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Aviso n.º 3263/2006 — AP

A Dr.ª Stella Chan, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 24/04.9TAFAR, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando das Neves Cristina, filho de
Custódio de Sousa Cristina e de Vitoria da Conceição das Neves, natu-
ral de Santa Bárbara de Nexe, concelho de Faro, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 25 de Junho de 1949, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 6699848, com domicílio na Fonte da Murta, 8150
São Brás de Alportel, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de simulação de crime, previsto e punido pelo artigo 366.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 6 de Abril de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

19 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Stella Chan. — A Ofi-
cial de Justiça, Ana Paula Ferrinha.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 3264/2006 — AP

A Dr.ª Ana Gabriela P. S. Fonseca Freitas, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 10/98.6TBFLG, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Lino Manuel Soares Jorge, filho de Manuel Jorge
e de Maria Júlia Machado Soares, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 21 de Abril de 1958, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 6177295, com domicílio em Pés do Cerro, Jordana, Moncara-
pacho, 8700 Olhão, por se encontrar acusado da prática do crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea d), do Código Penal, em dia indeterminado do mês de Maio,
praticado em Maio de 1991, por despacho de 19 de Junho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela P. S.
Fonseca Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Pinheiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 3265/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum sin-
gular n.º 22/03.0F2FIG, pendente neste Tribunal contra o arguido
Belahrach Hichan, filho de Mohmed Belahrch e de Naima Msstfi,
natural de Marrocos, de nacionalidade marroquina, nascido em 14 de
Abril de 1978, titular do passaporte n.º K584412 e da identificação
fiscal estrangeiro n.º 241780802, com domicílio na Estrada Nacional
1, junto às Bombas da GALP, Meirinhas, 3100 Pombal, por se en-
contrar acusado da prática do crime de contrafacção, imitação e uso
ilegal de marca, previsto e punido pelo artigo 323.º do Decreto-Lei
n.º 36/2003, de 5 de Março, praticado em 8 de Agosto de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da

totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Pinto. — A Ofi-
cial de Justiça, Lurdes Nunes.

Aviso n.º 3266/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum Singular
n.º 1336/95.6TBFIG (ex. 187/95) pendente neste Tribunal contra o
arguido Joaquim Ferreira Vaz da Silva, filho de Serafim Vaz Silva Júnior
e de Glória Gomes Ferreira, nascido em 12 de Julho de 1955, titular
da identificação fiscal n.º 124578195 e do bilhete de identidade
n.º 3864331, com domicílio na Praias, Lamaçães, 4700 Braga, por se
encontrar acusado da prática do crime de emissão cheque sem provi-
são previsto e punido artigo 11.º, n.º 1, Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por despacho de 28 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

4 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Pinto. — A Ofi-
cial de Justiça, Lurdes Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 3267/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Albuquerque, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Fornos de Algodres, faz saber que, no pro-
cesso abreviado, n.º 132/04.6GAFAG, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Maria Manuela Rodrigues Nunes Rebelo, filha de José
Nunes Boleto e de Maria Beatriz Rodrigues Nunes, natural de Fornos
de Algodres, Ínfias, Fornos de Algodres, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Dezembro de 1967, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 8653207, com domicílio na Rua da Lage, Ínfias, 6370
Fornos de Algodres, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 25 de Novembro de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 14 de Junho de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, certidões ou registos junto das conservatórias do
registo civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, serviços
de identificação civil, direcção-geral de viação, governos civis, autar-
quias e quaisquer outros registos junto de quaisquer autoridades
públicas.

14 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albu-
querque. — O Oficial de Justiça, Raul Claro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso n.º 3268/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 189/02.4JAFUN, pendente neste
Tribunal contra o arguido Marco Paulo Faria da Silva, filho de António
da Silva e de Maria Filomena de Faria, natural de Portugal, Câmara de
Lobos, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos, nascido em
16 de Dezembro de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12149543, com domicílio no sítio do Cabo Podão, 9325 Estreito
de Câmara de Lobos, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de falsificação de documento, artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3,
do Código Penal, praticado em 8 de Agosto de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 20 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
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que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões
Moreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Paz Fernandes.

Aviso n.º 3269/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 21/03.1IDFUN, pendente neste
Tribunal contra o arguido Marcelino Figueira de Andrade, filho de
Arnaldo Vitorino Marques de Andrade e de Clementina de Jesus Fi-
gueira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Março de 1970,
casado, titular da identificação fiscal n.º 190856572 e do bilhete de
identidade n.º 10332005, com domicílio no Caminho do Curral Velho,
307, Santo António, 9000-365 Funchal, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/
93, de 24 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de
Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões
Moreira. — A Oficial de Justiça, Nazaré Nóbrega.

Aviso n.º 3270/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 21/03.1IDFUN, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido João Camilo Teixeira Figueira Ferraz, filho de
João Figueira Ferraz e de Maria Natividade Teixeira, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 18 de Julho de 1964, casado, titular da identi-
ficação fiscal n.º 117382094 e do bilhete de identidade n.º 7883552,
com domicílio no Caminho do Curral Velho, Vereda do Trapiche, 203,
Santo António, 9020-278 Funchal, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de
24 de Novembro, praticado em 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 20 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões
Moreira. — A Oficial de Justiça, Nazaré Nóbrega.

Aviso n.º 3271/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 139/01.5JAFUN, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luca Moro, filho de Pietro Moro e de Maria
Teresa Iolanda Bartolini In Moro, natural de Itália, de nacionalidade
italiana, nascido em 16 de Agosto de 1956, divorciado, titular do
passaporte n.º Ac7668637, com domicílio no sítio do Campo de Baixo,
9400-015 Porto Santo, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 4 de Junho de 2001 por despacho de 27 de Junho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões
Moreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Paz Fernandes.

Aviso n.º 3272/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 149/06.6TAFUN, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Gregório Silva Sá, filho de Luís Vicente
Sá e de Maria Olga Catanho da Silva Sá, natural de Funchal, Monte,
Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Fevereiro
de 1959, casado, titular da identificação fiscal n.º 171449657 e do
bilhete de identidade n.º 5216191, com domicílio na Estrada do Livra-
mento, 113, 115, Monte, 9050-231 Funchal, por se encontrar acusado
da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º do Código Penal, praticado em 1 de Novembro de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 27 de Junho de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões
Moreira. — A Oficial de Justiça, Nazaré Nóbrega.

Aviso n.º 3273/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 322/04.1IDFUN, pendente neste
Tribunal contra o arguido Francis Alejandro Figueira Cardoso, filho
de José Manuel Figueira Vieira e de Alina Maria Cardoso Correia de
Figueira, natural de Venezuela, de nacionalidade venezuelana, nascido
em 8 de Março de 1973, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 16077462, com domicílio na Travessa da Torrinha, Residência
Figueiroa, 17, Funchal, 9050-234 Funchal, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/
93, de 24 de Novembro, praticado em 31 de Dezembro de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 28 de Junho de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões
Moreira. — A Oficial de Justiça, Nazaré Nóbrega.




